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Senhores Acionistas e Interessados,

No ano de 2022, a Prodesp manteve o ritmo acelerado das entregas de 

soluções que estão viabilizando a transformação digital do Governo do 

Estado de São Paulo, tanto no que tange à sua gestão interna quanto, e 

principalmente, ao seu relacionamento com o cidadão.

Um dos destaques do período foi a maior expansão da história do 

Poupatempo, com a entrada em operação de mais de uma centena de 

novos postos de atendimento, o que elevou para 209 as unidades em 

funcionamento nas diferentes regiões do Estado.

A oferta de serviços digitais ao cidadão também cresceu significativamente, 

saltando de 184 para 257 serviços disponíveis no portal www.poupatempo.
sp.gov.br, no aplicativo Poupatempo Digital e em cerca de 900 totens de 

autoatendimento.

Com esse novo salto, o Poupatempo, que já estava digitalmente disponível 

para todos os cidadãos, passou a estar presente fisicamente, por meio de seus 

postos e totens de autoatendimento, em cerca de 630 municípios paulistas.

Em outra frente, o SP sem Papel, sistema responsável pela introdução dos 

processos digitais no Governo do Estado de São Paulo, ganhou novos 

módulos, como o que permite que agentes externos à administração 

pública paulista, pessoas físicas e jurídicas, interajam com órgãos estaduais 

para a visualização e assinatura de documentos.

No período, várias outras entregas relevantes podem ser mencionadas, como a 

adequação dos sistemas de recursos humanos da Secretaria da Educação para 

viabilizar a adoção da nova carreira do magistério; a implantação da nova versão 

do sistema para cadastro de peças usadas oriundas de desmonte veicular 

regularizado, permitindo ao cidadão, na hora da compra, verificar se aquela peça 

tem origem lícita; e a disponibilização de novos atos mercantis no Sistema Via 

Rápida Empresas Digital, relativos a empreendimentos de natureza simples.

Do ponto de vista corporativo, ressaltamos as ações voltadas à adequação 

dos tratamentos de dados realizados pela Companhia à Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) com, por exemplo, a publicação de 

sua Política de Privacidade; e as de continuidade do Programa Arquitetura 

do Futuro, que busca tornar a Prodesp uma empresa de pronta resposta e 

excelência na prestação de serviços de TI.

Apresentamos a seguir, de forma consolidada, os principais resultados da 

Prodesp em 2022. A íntegra do Relatório de Administração e de 

Sustentabilidade do exercício está disponível para os Senhores Acionistas 

e Interessados na sede da Companhia e em www.prodesp.sp.gov.br, na 

área de Governança Corporativa.

Gileno Gurjão Barreto

Diretor-Presidente

PROGRAMAS DE GOVERNO

Poupatempo

O ano de 2022, em que o Poupatempo completou 25 anos, foi marcado pela maior expansão da história do 

programa, com a inauguração de mais de uma centena de novos postos, o que elevou para 209 o número de 

unidades de atendimento em operação em todas as regiões do Estado. Mais modernas, compactas e focadas 

em serviços digitais multicanais, as novas unidades foram implantadas em parceria com as prefeituras e 

integradas ao Detran.SP.

A digitalização de serviços também avançou, saltando de 184 para 257 serviços disponíveis para o cidadão no 

portal www.poupatempo.sp.gov.br, no aplicativo Poupatempo Digital e em totens de autoatendimento. No 

ano, além da reformulação do Portal do Poupatempo, que ficou mais amigável e intuitivo - com novo lay-out e a 

recategorização de serviços -, houve a modernização tecnológica do assistente virtual inteligente Poupinha, 

que foi rebatizado de P e passou a atender ao cidadão também no Whatsapp, oferecendo, entre outros serviços, 

informações e agendamentos. Houve ainda a ampliação do Poupatempo Autoatendimento, com a instalação de 

380 novos totens, sendo alcançada a marca de 900 equipamentos em operação.

Quanto aos postos de atendimento e totens, importante mencionar que o Poupatempo já está presente 

fisicamente em mais de 630 municípios paulistas. Em 2022, o programa realizou 58,4 milhões de atendimentos, 

sendo 44,2 milhões de forma digital (76%) e 14,2 milhões presencialmente (24%). Em 2018, o meio digital 

respondia por apenas 1% do volume de atendimentos do Poupatempo. Dos atendimentos digitais de 2022, 37 

milhões foram feitos pelo aplicativo, 6,2 milhões pelo portal do Poupatempo e 923 mil pelos totens de 

autoatendimento.

Em 2022, pela oitava vez consecutiva, o Poupatempo foi destaque na pesquisa “O Melhor de São Paulo”, 

realizada pelo Datafolha e divulgada pela revista sãopaulo, conquistando o primeiro lugar na categoria Melhor 

Serviço Público. E pelo terceiro ano seguido, também foi destaque no Prêmio iBest, sendo o Melhor do Brasil 

na categoria Governo Estadual, tanto pelo voto popular quanto na escolha do júri oficial. (Secretaria de Governo)

SP Sem Papel

O sistema que introduziu os processos digitais no Estado, com ganhos de eficiência, transparência, segurança, 

produtividade, sustentabilidade e redução de custos, passou a contar com o módulo Agente Externo, que 

permite que pessoas físicas e jurídicas não integrantes da administração estadual interajam com os órgãos do 

Governo do Estado de São Paulo para visualização e assinatura de documentos. Em dezembro/2022, a nova 

ferramenta já era utilizada por 38 órgãos, entre eles as Secretarias da Saúde e da Educação e o Detran.SP.

O Sem Papel também passou a gerar um código único que, compartilhado com o sistema Contabiliza.SP, da 

Secretaria da Fazenda e Planejamento, e o Diário Oficial, possibilita a identificação e a rastreabilidade dos 

processos de compras e contratações do Estado. Entrou em operação, ainda, o módulo de processamento de 

Emendas Impositivas em 33 órgãos, como a Fundação Memorial da América Latina e o Corpo de Bombeiros. 

O SP Sem Papel encerrou o ano com 347 mil usuários, de 82 órgãos e entidades das administrações direta e 

indireta, e cerca de 61 milhões de documentos cadastrados, totalizando mais de 254 milhões de páginas, o 

equivalente a 1260 toneladas de papel. (Secretaria de Governo)

Bolsa do Povo

O portal www.bolsadopovo.sp.gov.br, que facilita o acesso do cidadão a informações sobre os programas 

sociais do Governo do Estado de São Paulo e permite sua inscrição, caso seja elegível, ganhou novas 

funcionalidades para os beneficiários, tais como localização e solicitação de segunda via do cartão de 

pagamento, e também para os gestores e operadores do programa, como o BI de pagamentos.

O número de beneficiários atendidos diretamente pelo Bolsa do Povo, maior programa de assistência social e 

transferência de renda da história de São Paulo, saltou de 812 mil no encerramento de 2021 para cerca de 1,23 

milhão em dezembro/2022, atingindo indiretamente mais de 3 milhões de pessoas em situação de 

vulnerabilidade. No ano, os programas que compõem o Bolsa do Povo pagaram cerca de R$ 1 bilhão em 

benefícios. (Secretaria de Governo)

Central de Dados do Estado de São Paulo (CDESP)

A interoperabilidade das bases estaduais, que permite a absorção de dados de diferentes fontes, ganhou mais 

agilidade e segurança, com automação que reduziu as etapas técnicas manuais. Esse aperfeiçoamento permite 

acelerar a integração de novas bases de dados à CDESP. No ano, entre as principais iniciativas suportadas ou 

viabilizadas pela Central, podem ser citadas a transparência de dados relacionados a despesas por conta da 

pandemia da covid-19, a operação do programa Bolsa do Povo e o cruzamento de dados da Folha de Pagamento 

de servidores ativos e pensionistas do Estado para identificação de óbitos para suspensão de vencimentos.

Instituída pelo Decreto Estadual nº 64.790/2020, a CDESP é um repositório eletrônico de dados e informações 

gerados ou coletados pelos diferentes órgãos da administração pública estadual. Sua finalidade é aperfeiçoar 

a gestão de dados e informações necessários à formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. 

A Prodesp é a responsável pelo desenvolvimento, implantação, sustentação, processamento e fornecimento do 

suporte tecnológico necessário para operação da CDESP. (Secretaria de Governo)

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
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Defesa do Consumidor

O Sistema de Atendimento Digital do Procon.SP, que contempla de forma 
online desde o primeiro contato até a audiência de conciliação, passando 
pela fiscalização, emissão de autos de infração, interposição de recursos e 
acompanhamento das demandas, recebeu novas funcionalidades, como 
painéis de BI para gerenciamento de informações, módulo de 
credenciamento de voluntários para atuar como conciliadores na 
composição de acordos entre consumidores e fornecedores, emissão 
automática do Selo Eficiência para empresas com índice satisfatório na 
solução das reclamações registradas junto ao Procon e integração com o 
sistema e-Carta dos Correios, para envio automático de correspondência 
aos consumidores que não possuem e-mail cadastrado. Com o Procon 
Digital, consumidores e empresas têm um canal direto de interação, prático 
e transparente, que torna os processos e procedimentos menos 
burocráticos. Em 2022, foram registrados no sistema 688,5 mil 
atendimentos. (Procon.SP)

Habilitação e Veículos

A digitalização do atendimento e dos serviços do Detran.SP avançou com 
as implantações do sistema Renave, que registra o movimento de entrada 
e saída de veículos zero km e usados de concessionárias e revendas; da 
nova versão do sistema utilizado pelas empresas de desmonte veicular 
para cadastro de peças usadas, permitindo ao cidadão, na hora da compra, 
pesquisar e verificar se a origem daquela peça é lícita; e da solução que 
automatizou a lavratura de multas de averbação, aplicadas a quem não 
realiza a transferência de veículo no prazo legal.

Destaque ainda para a implantação da solução Venda Digital, mediante 
integração com a Secretaria Nacional de Trânsito, permitindo ao cidadão 
fazer a transferência da propriedade de veículos pelo aplicativo Carteira 
Digital de Trânsito.

Durante o exercício, também foi adotada a dupla autenticação biométrica - 
digitais e face - para identificar candidatos e condutores que realizam 
provas teóricas e de reciclagem nos CFCs. E o cidadão passou a contar 
com um canal de atendimento no Whatsapp, totalmente automático, que 
permite a realização de serviços como renovação, segunda via e consulta 
de pontos na Carteira de Habilitação; licenciamento, transferência de 
propriedade e pesquisa de débitos/restrições de veículos; e alteração de 
endereço, entre outros. (Detran.SP)

Magistério e Gestão Escolar

Para adoção da nova carreira do magistério, todos os sistemas de RH da 
Secretaria da Educação, como os de Vínculo, Boletim de Frequência, 
Remoção e Carga Horária, foram adequados às novas regras instituídas 
pela Lei Complementar 1374/2022. Com a mesma finalidade, foi 
disponibilizada solução para que os professores simulem seus vencimentos 
na nova carreira e, havendo interesse, façam sua adesão.

Em outra frente, foi disponibilizado o sistema do Programa dEscola 
Trabalho, que permite que as escolas estaduais possam solicitar a 
microempreendedores individuais e receber de forma online, com agilidade 
e transparência, orçamentos para realização de pequenos serviços de até 
R$ 15 mil. Também foi implantado sistema para registro da avaliação 360º 
dos servidores das escolas de período integral, bem como solução que 
automatizou por meio do georreferenciamento a roteirização do transporte 
escolar pelos municípios conveniados. (Secretaria da Educação)

Registro Mercantil

O Via Rápida Empresa Digital, solução que permite o registro empresarial 
eletrônico integrado à Redesim - Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios, e que inicialmente 
disponibilizava apenas a constituição de empresas de natureza simples - 
limitada, EI e Eireli - passou a permitir a realização online de novos atos 
mercantis relacionados a esses mesmos tipos de empresa, como alterações 
de nome empresarial, endereço e de atividade econômica, enquadramentos, 
desenquadramentos e reenquadramentos de ME e EPP. O VRE Digital 
contabiliza, em média, cerca de 3 mil solicitações/dia. (Junta Comercial de 
São Paulo)

Interconsultas a distância

O uso do serviço de telemedicina para interconsultas, que permite ao 
médico do paciente, por meio de videoconferência, consultar a distância 
um médico especialista, foi consolidado. No período, a Central de Regulação 
de Oferta de Serviços de Saúde (Cross) encaminhou ao serviço cerca de 
29 mil solicitações de hospitais e unidades de pronto-atendimento de todo 
o Estado. As interconsultas ampliam o acesso às especialidades médicas, 
agilizando diagnósticos, tomadas de decisão e encaminhamentos, bem 
como reduzindo a necessidade de deslocamento dos pacientes. (Secretaria 
da Saúde)

Tributos e Finanças

A solução que permitirá a migração das transações do Siafem/Siafísico 
para o sistema ContabilizaSP, dispensando as Unidades Gestoras 
Executoras do Estado de usar emulador de terminal para entrada de dados 
ou consulta de informações, foi desenvolvida e colocada em homologação.

Outra ferramenta colocada em homologação foi o módulo do ContabilizaSP 
que facilitará o processo de emissão do Balanço Geral do Estado e 
garantirá a qualidade das informações mediante a automatização dos 
valores dos quadros referenciados nos textos explicativos, da importação 
de quadros do Sigeo - BI, bem como de quadros externos. Houve também 
a integração do ContabilizaSP ao EFD Reinf, módulo do Sistema Público 
de Escrituração Digital - SPED para envio de informações de recolhimento 
do INSS ao Governo Federal.

No mesmo período, foi implantado o novo portal de legislação tributária, 
dotado de ferramenta de busca mais moderna e eficiente, simplificando o 
acesso às informações por fazendários, contabilistas, advogados e 
contribuintes; e foi iniciado o desenvolvimento de funcionalidade para 
extração de informações tributárias da Escrituração Fiscal Digital entregue 
pelos contribuintes à Receita Federal, para que este seja desobrigado de 
cumprir com a obrigação acessória de enviar mensalmente à Fazenda a 
Guia de Informação e Apuração do ICMS. (Secretaria da Fazenda e 
Planejamento)

Combate à Criminalidade

Quatro novas prefeituras - Ituverava, São José dos Campos, Taboão da 
Serra e Vinhedo - tiveram suas câmeras de monitoramento integradas ao 
Detecta, sistema inteligente de consciência situacional para prevenção e 
combate à criminalidade, permitindo o compartilhamento de alertas com as 
respectivas guardas municipais.

O sistema também ganhou funcionalidade que, com base no IMEI do 
celular, permite verificar com agilidade se determinado aparelho possui 
queixa de furto ou roubo no 190 ou em boletim de ocorrência. Já o aplicativo 
mobile de consulta ao Detecta passou a disponibilizar novas pesquisas, 
como a de verificação de vínculo com o Ifood, que possibilita checar se um 
entregador trabalha de fato para a mencionada empresa.

O sistema de Balcão Único da Polícia Civil, para serviços de emissão de 
RG, Atestado de Antecedentes e inscrição de CPF, foi estendido para 
Postos de Identificação de 23 novas cidades. (Secretaria da Segurança 
Pública)

Novo Diário Oficial

Teve início o desenvolvimento da nova plataforma digital de publicidade 
oficial para o Estado, municípios e setor privado. Altamente configurável, da 
estrutura de uma edição à agenda de publicações e temas visuais, a nova 
solução também terá um lay-out responsivo e com funções de acessibilidade, 
facilitando a leitura em diferentes dispositivos, de desktops a celulares.

As matérias poderão ser visualizadas individualmente, nos formatos web e 
documento certificado digitalmente, de forma a garantir a validade legal das 
publicações. O publicante poderá realizar todo o seu trabalho de forma 
online, por meio de um editor de textos, agora contando com auditoria e 
certificação digital de seu conteúdo no ato da submissão. Cancelamentos 
também poderão ser realizados sem intervenção manual.

Em 2022, em sua atual versão, o Diário Oficial do Estado contabilizou mais 
de 8,7 milhões de visitantes únicos, que realizaram 25,9 milhões de 
acessos e visualizaram 680,5 milhões de páginas. (Diversos Clientes)

Outras Soluções

• Conclusão da especificação funcional dos temas cargo, classe reingresso, 
ascensão funcional, agente político, ingresso temporário e desligamento do 
Sistema de Gestão Integrada de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 
(Secretaria de Orçamento e Gestão)

• Início do desenvolvimento de nova versão do sistema CTX, que gerencia 
os transplantes no Estado, desde a recepção do órgão até a evolutiva do 
paciente receptor. A nova versão permitirá a futura integração com 
Organizações de Procura de Órgãos, facilitando a disponibilização de 
exames e dados clínicos. (Central de Transplantes do Estado de São 
Paulo).

• Implantação do Infoagro, plataforma analítica que integra e processa 
dados de diferentes sistemas, possibilitando uma visão de negócio e 
situacional relacionada, entre outros temas, à sanidade vegetal e animal, 
por meio de indicadores, mapas de calor, gráficos, painéis e relatórios. 
(Secretaria de Agricultura e Abastecimento)

• Desenvolvimento do novo Portal da Transparência Estadual, com 
modernização de lay-out, navegação mais amigável, pesquisa otimizada, 
recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência auditiva e 
disponibilidade de novas informações. (Controladoria Geral do Estado)

• Otimização da capacidade analítica do Sistema de Informações 
Gerenciais de Acidentes de Trânsito - Infosiga, que disponibiliza estatísticas 
sobre acidentes com vítimas no Estado e subsidia ações do Programa 
Respeito à Vida, que tem como foco a redução de acidentes e fatalidades 
no trânsito. (Secretaria de Governo e Detran.SP)

• Início do desenvolvimento de plataforma para o Programa Recomeço, de 
acolhimento de usuários de drogas, para a administração de vagas 
disponíveis e prestação de contas pelas comunidades terapêuticas 
parceiras. (Secretaria de Desenvolvimento Social).

• Implantação de funcionalidade no Sistema de Pagamentos de Advogados 
para geração de informações da escrituração das obrigações fiscais, 
previdenciárias e trabalhistas para transmissão ao e-Social. (Defensoria 
Pública)

• Desenvolvimento do módulo do sistema Audesp (Auditoria Eletrônica de 
Órgãos Públicos) para complemento de cadastro e prestação periódica de 
informações relacionadas a concessões e parcerias público-privadas. 
(Tribunal de Contas do Estado de São Paulo)

• Implantação de funcionalidade no módulo de Gestão de Notificações, do 
Sistema de Apoio às Fiscalizações, para assinatura digital em lote de 
Termos de Notificação e Não Conformidade relativos a serviços de 
saneamento e esgotamento sanitário no Estado. (Agência Reguladora de 
Serviços Públicos do Estado de São Paulo)

• Desenvolvimento de uma nova versão do aplicativo Talonário Eletrônico, 
que permite a emissão do auto de infração direto no meio digital. Em 
processo de certificação, a nova solução apresenta uma série de melhorias 
e evoluções, como lay-out responsivo, capacidade de rodar em tablets e 
celulares e inclusão da assinatura do condutor. (Departamento de Estradas 
de Rodagem)

• Implantação de sistema que possibilita ao cidadão com deficiência 
agendar exame com perito médico para obtenção de laudo para isenção do 
IPVA. A solução permite, ainda, que o perito registre o laudo e que este seja 
encaminhado automaticamente para a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento. (Instituto de Medicina Social e Criminologia de São Paulo)

• Criação de ferramenta para solução consensual de processos judiciais de 
regularização tributária, permitindo a extinção de processos de cobrança 
do ICMS, de devedores em recuperação judicial, com inscrição em dívida 
ativa até 30/04/2022. (Procuradoria Geral do Estado)

• Implantação da vitrine de empreendimentos do Programa Nossa Casa, 
que busca oferecer habitações de interesse social por meio de parcerias 
entre o Governo do Estado, prefeituras e a iniciativa privada. A solução 
permite que as famílias interessadas tomem conhecimento dos 
empreendimentos e registrem eventual interesse. (Secretaria da Habitação)

• Desenvolvimento do Sistema de Informações de Terapia Renal 
Substitutiva, que disponibilizará relatórios e gráficos com indicadores de 
qualidade relativos aos serviços de diálise realizados pelos estabelecimentos 
de saúde habilitados, como taxas de abandono do tratamento, hospitalização 
e óbitos, nos termos da Portaria 1675/2018, do Ministério da Saúde. 
(Secretaria da Saúde)

• Disponibilização de funcionalidade no Sistema de Gerenciamento de 
Remoção e Transferência de Presos para emissão de relatórios gerenciais 
relativos a remoções interestaduais e vagas concedidas, melhorando a 
gestão da distribuição de vagas prisionais. (Secretaria da Administração 
Penitenciária)

• Implantação de recurso no Sistema de Informação em Vigilância Sanitária 
para geração do DARE - Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
para empresas com CNAE - Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas com pactuação municipal. (Centro de Vigilância Sanitária)

• Adequação do Portal Novotec, modalidades Expresso e Virtual, para 
atendimento às necessidades como inscrição, convocação e matrícula 
para os cursos do ano letivo de 2022. (Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico)

• Migração do Sistema de Controle de Pacientes com Tuberculose para 
uma nova versão de banco de dados, tendo em vista a melhoria da 
performance nas rotinas de consulta e manutenção das informações. 
(Centro de Vigilância Epidemiológica)

• Ajuste no Sistema Integrado de Cadastro para incluir funcionalidades que 
permitem a inclusão do nome social e do registro de vacinação contra a 
COVID de árbitros que participam dos eventos esportivos organizados pelo 
Estado. (Secretaria de Esportes)

SOLUÇÕES SEGMENTADAS
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Data Center

O processo de integração do data center da sede da Prodesp, em Taboão 

da Serra, com o data center da unidade Mooca, que pertencia à Imprensa 

Oficial, incorporada a partir de agosto/2021, teve continuidade em 2022. Os 

trabalhos envolveram a conexão dos dois locais com links de alta 

performance contingenciados de 10 Gbps e a instalação de nova solução 

de back-up, mais moderna e de maior capacidade. Contemplaram, ainda, a 

atualização da infraestrutura de storage, com ampliação da capacidade 

dos tiers de armazenamento e a aquisição de novos equipamentos para 

replicação.

Intragov VoiP

Os serviços de telefonia digital sob gestão da Prodesp, que proporcionam 

ao Estado significativa economia nas ligações de voz, se mantiveram em 

expansão em 2022. O número de terminais conectados cresceu cerca de 

11%, passando de 47 mil para 52 mil. Também foi realizada nova licitação 

para os serviços de telefonia digital via Intragov, a rede multisserviços do 

Governo do Estado de São Paulo. Entre as novidades para essa nova fase 

da Intragov VoIP estão a possibilidade de implantação de serviços 0300 e 

0800, e a conexão com plataformas de colaboração.

Produtividade e Colaboração

A plataforma de e-mail, chat, reuniões virtuais e outras ferramentas de 

colaboração utilizada pela Prodesp e 78 clientes, a exemplo do que já 

ocorrera no ano anterior, foi fundamental para garantir, quando necessário, 

o trabalho remoto no âmbito da administração pública estadual. Totalmente 

na nuvem e mobile, a solução melhora a comunicação e agiliza atividades, 

tornando o dia a dia corporativo mais produtivo. Em 2022, foram 

contabilizadas na plataforma cerca de 32,3 milhões de mensagens de 

chats, 39,5 milhões de mensagens de e-mail, 417,9 mil chamadas de voz e 

974 mil reuniões por videoconferência.

Serviços Operacionais

O volume dos serviços operacionais se manteve em patamar expressivo 

em 2022. Entre outros serviços executados no ano, podem ser 

mencionados o envio de 63,2 milhões de SMS relativos a assuntos como 

agendamento e retirada de documentos no Poupatempo; a emissão de 

5,4 milhões de Carteiras de Habilitação; e a impressão de 60,6 milhões 

de páginas para clientes como o Departamento de Estradas de Rodagem 

(DER), o Detran.SP e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e  

Urbano (CDHU).

Outros destaques foram a digitalização de mais de 123,7 milhões de 

documentos de órgãos como Junta Comercial de São Paulo (Jucesp), 
Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt (IIRGD), Ministério 
Público e Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual 
(Iamspe); além da digitação de outros 20,3 milhões de documentos para a 
Polícia Civil, a Defensoria Pública, o Detran.SP e o DER.

Houve também a emissão de 43 mil certificados digitais e-CPF e e-CNPJ, 
667 certificados SSL, que autenticam a identidade de sites e possibilitam 
conexões criptografadas, 164 mil e-SAT, certificados para equipamentos 
autenticadores e transmissores de cupons fiscais eletrônicos e 3,9 milhões 
de carimbos de tempo (ACT), que atestam a data e a hora exatas em que 
um documento eletrônico foi criado ou recebeu a assinatura digital.

Podem ser mencionados, ainda, o processamento de 1215 folhas de 
pagamento, sendo 161 da administração centralizada e 1054 da 
descentralizada; e a instalação de 15,3 mil pontos de rede, entre lógica e 
elétrica, e 531 backbones, metálicos e ópticos.

Segurança da Informação e Privacidade

Em consonância com o Plano de Ação de Segurança da Informação da 
Companhia, foi executada a primeira fase da criação do Centro de 
Operações de Segurança, com a integração de soluções, dashboards e 
equipes - como a de Monitoramento e o Grupo de Resposta e Tratamento 
de Incidentes de Segurança da Informação.

GESTÃO EMPRESARIAL

Aspectos Econômico-Financeiros

O lucro líquido da Companhia no ano de 2022 foi de R$ 218,0 milhões, 
representando um aumento de 76,7% em relação ao ano anterior, reflexo 
das iniciativas previstas para o exercício, por meio de ações e/ou projetos 
em conformidade com a estratégia definida no Plano de Negócios de 2022, 
disponível em www.prodesp.sp.gov.br (Empresa/Governança Corporativa/
Governança).

R$ milhões

Outros Resultados

Satisfação dos Clientes

A satisfação dos clientes com a Prodesp, medida anualmente por meio de 
pesquisa conduzida por instituto independente, alcançou 7,85, mesma nota 
do ano anterior. A média da avaliação de atributos como equipe de 
atendimento, qualidade dos serviços prestados, conhecimento da equipe, 
postura, recursos e prazos, também se manteve em 8,09. Essa foi a décima 
quinta medição da satisfação do cliente.

Paralelamente, foi realizada, pela terceira vez, pesquisa qualitativa sobre 
transformação digital, com a finalidade de identificar a visão do cliente 
sobre o tema e como ele percebe o papel da Prodesp no processo. Entre 
as percepções captadas, estão as de que a Companhia é a principal 
parceira no processo de transformação digital do Estado de São Paulo, 
tendo como grande desafio o provimento de soluções inovadoras; e que a 
Prodesp evoluiu no atendimento e na qualidade dos serviços prestados, 
mas que necessita assumir um papel de maior proatividade junto a seus 
clientes. Também entendem que o cidadão anseia pelas facilidades do 
mundo digital e que precisam contar com o apoio da Prodesp para atender 
a essas demandas. O SP Sem Papel é citado como marco do processo de 
transformação digital do Governo do Estado de São Paulo.

Estratégia 2023-2027 e Plano de Negócios 2023

A Estratégia de Longo Prazo 2023-2027 e o Plano de Negócios 2023 
reafirmaram as diretrizes estratégicas da Companhia: a excelência em 
soluções de TIC, a transformação digital do Estado e a gestão corporativa 
eficiente. Essas diretrizes foram desdobradas em cinco temas estratégicos: 
1 - Portfólio de Soluções Relevante, Moderno e Completo; 2 - Segurança e 
Privacidade; 3 - Inovação e Tecnologias Emergentes; 4 - Ambiental, Social 
e Governança (ASG); e 5 - Desenvolvimento Institucional.

Quanto ao Plano de Negócios 2023, este elenca, entre outros projetos 
distribuídos pelos cinco temas estratégicos, a continuidade do plano de 
expansão do Poupatempo; a disponibilização de serviços de cibersegurança 
para uso da Companhia e de clientes; a intensificação da segurança das 
aplicações; o desenvolvimento do Programa de Inovação Prodesp; a 
formulação de plano de ação voltado à compensação da emissão de gases 
de efeito estufa; o aperfeiçoamento dos recursos de acessibilidade dos 
serviços digitais; e o aprimoramento da gestão dos negócios, mediante 
criação de estrutura de suporte a produtos e serviços e adoção de 
ferramenta de gestão comercial.

Elaborado em atendimento à Lei Federal nº 13.303/2016, a Estratégia para 
o período 2023-2027 e o Plano de Negócios 2023 foram aprovados pelo 
Conselho de Administração em dezembro/2022.

Arquitetura do Futuro

Concebido com o propósito de tornar a Prodesp uma companhia de pronta 
resposta e excelência na prestação de serviços de TI, mediante a busca 
por competências multidisciplinares, melhor gestão operacional e 
financeira, além da oferta de serviços de alta tecnologia e relevância para 
seus clientes, o programa Arquitetura do Futuro, entre outros resultados de 
2022, proporcionou uma melhor comunicação entre áreas; disponibilizou 
dashboards para gestão, como os de saldos de contratos, margem bruta e 
indicadores de projetos; e reestruturou os procedimentos de inovação na 
Companhia, com a criação de grupos de Automação de Processos e de 
Inteligência Artificial.

O programa também promoveu capacitações de sustentação aos projetos 
estratégicos do ano e realizou estudos para propor planos de mentoria para 
lideranças, a criação de uma área de orientação ao cliente e de um centro 
de referência para capacitação e acompanhamento da aplicação de 
práticas ágeis nos projetos.

A Arquitetura do Futuro está baseado na adoção das melhores práticas 
mundialmente reconhecidas em quatro pilares - oferta de soluções para 
transformação digital; a reciclagem, capacitação e potencialização do 
conhecimento dos profissionais da Companhia; a excelência nas entregas; 
e a eficiência operacional.

Avaliação CMMI

A Prodesp foi avaliada pelo CMMI Institute e considerada aderente ao nível 
de maturidade 3 do CMMI (Capability Maturity Model Integration), que 
reúne práticas genéricas e específicas que servem de referência para que 
empresas melhorem seus processos e desempenho no desenvolvimento 
de software. Os níveis de maturidade vão de 1 a 5. O nível 3 significa que a 
Prodesp tem processos de desenvolvimento de software definidos, 
descritos, compreendidos e válidos para toda a Companhia.

Projetado para ser compreensível, acessível, flexível e integrar-se a outras 
metodologias, como o Ágil, o CMMI estimula a experimentação de novos 
modelos, frameworks e melhorias de processos de acordo com as 
necessidades e prioridades das organizações. No caso da Prodesp, estará 
totalmente integrado às metodologias já utilizadas na Companhia, como 
PNPP - Processo de Negócios e Produtos Prodesp, MDSw - Metodologia 
de Desenvolvimento de Software Prodesp e DevSecOps.

Avaliação dos Administradores

Em atendimento à Lei Federal nº 13.303/2016 e à Deliberação Codec 
004/2019, a Prodesp procedeu à avaliação coletiva e individual do Conselho 
de Administração e da Diretoria Executiva. O processo de avaliação seguiu 
a metodologia e os procedimentos estabelecidos pelo Conselho de Defesa 
dos Capitais do Estado. Os conselheiros de administração realizaram a 
avaliação coletiva do próprio colegiado e sua autoavaliação individual, bem 
como a avaliação coletiva da Diretoria Executiva. O Diretor-Presidente, que 
é membro do Conselho, não participou da avaliação coletiva da Diretoria. 
Os diretores fizeram sua autoavaliação individual.

Realizado de forma eletrônica, e conduzido pela Ouvidoria da Companhia, 
com o apoio da Coordenadoria de Governança, o processo de avaliação 
contemplou, tanto para o Conselho quanto para a Diretoria, as seguintes 
dimensões: exposição dos atos de gestão praticados com relação à licitude 
e à eficácia da ação; a contribuição para o resultado do exercício; e a 
consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e no 
atendimento à estratégia de longo prazo. No caso específico do Conselho, 
foram avaliados ainda o seu funcionamento e conhecimento técnico da 
Prodesp; e no da Diretoria, sua interação com o Conselho de Administração.

As médias finais em cada uma das avaliações se situaram na faixa 
denominada “supera as expectativas legais e estatutárias”, conforme 
detalhamento da Deliberação Codec 004/2019.

Representante dos Empregados

De acordo com o previsto no artigo 19 da Lei Federal nº 13.303/2016 e no 
Artigo 9º do Estatuto Social da Prodesp, foi eleito Representante dos 
Empregados (RE) para participar no Conselho de Administração da 
Companhia. O RE tem as prerrogativas, os direitos, as obrigações, os 
deveres, os impedimentos, a forma de remuneração e as atribuições 

inerentes ao cargo de Conselheiro de Administração, nos termos da 
legislação aplicável e do Estatuto Social da Companhia, sem prejuízo de 
sua condição de empregado e do desempenho das atividades estabelecidas 
em seu contrato de trabalho. Nas discussões que envolvam deliberação de 
assuntos relativos a relações sindicais, remuneração, benefícios e 
vantagens dos empregados, inclusive matérias de previdência 
complementar e assistenciais, o RE não participa, por se configurarem 
hipóteses de conflito de interesses. O mandato do RE é de dois anos e 
coincidente com o dos demais conselheiros.

Proteção de Dados Pessoais

Quanto à LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados, houve o prosseguimento 
das ações de adequação à legislação no que se refere aos tratamentos de 
dados pessoais realizados pela Companhia, com, por exemplo, a 
implementação de funcionalidades de coleta de consentimento. Entende-
se por tratamento qualquer atividade realizada com dados pessoais, como 
coleta, uso, reprodução, transmissão, armazenamento e eliminação.

Foi realizada, ainda, uma auditoria interna com foco em LGPD, para 
analisar o nível de conformidade da Prodesp, e produzidos e/ou atualizados 
diferentes documentos normativos, entre eles a Política de Privacidade da 
Companhia, expressando seu compromisso e responsabilidade com a 
privacidade no tratamento de dados.

Os novos contratos com clientes, bem como aqueles aditados, passaram a 
contemplar cláusulas específicas da LGPD. Diversas ações de comunicação 
e conscientização foram realizadas na Companhia, visando orientar uma 
atuação responsável dos empregados e colaboradores na proteção dos 
dados pessoais.

Responsabilidade Socioambiental

A Prodesp se tornou signatária do Acordo Ambiental São Paulo, criado pelo 
governo paulista, sob coordenação da Cetesb - Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo, para incentivar empresas, associações e municípios 
a assumirem compromissos voluntários de redução da emissão de gases 
de efeito estufa. O objetivo do acordo é contribuir para conter o aquecimento 
global abaixo de 1,5ºC, ratificando o compromisso do Governo do Estado 
de São Paulo com esse esforço internacional.

Em outra frente, a de diminuição de resíduos e seus impactos, a Prodesp 
encaminhou para reciclagem e/ou destinação correta, cerca de 21,5 
toneladas de papel/papelão e 4 mil lâmpadas. No aspecto social, destaques 
para a realização da campanha Adote um Sorriso, que distribuiu por 
ocasião do Natal mais de 2,9 mil kits com roupas, calçados, brinquedos e 
itens de higiene pessoal a crianças e idosos em situação de vulnerabilidade; 
e a participação na campanha Inverno Solidário, do Fundo Social de São 
Paulo, com a coleta de 4,3 mil cobertores novos.

Conforme já mencionado anteriormente, o tema ASG (Ambiental, Social e 
Governança) passou a ser um dos pilares que norteiam a estratégia da 
Companhia a partir de 2023. Em 2022, a Prodesp destinou recursos de 
patrocínio e apoio, no total de R$ 2,3 milhões, aos Fundos Estaduais do 
Idoso e dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como a projetos 
como a exposição 100 Anos Modernos, organizada pelo MIS - Museu da 
Imagem e do Som, e O Som das Palafitas, do Instituto Arte no Dique, da 
cidade de Santos.

Declaração da Diretoria

Em conformidade com o artigo 7º da Lei Federal nº 13.303/2016 e a 
Instrução CVM nº 480/2009, os diretores declaram que reviram, discutiram 
e concordaram com as opiniões expressas no Relatório do Auditor 
Independente, bem como com as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Relacionamento com o Auditor Independente

Em consonância com inciso III, artigo 2º da Instrução CVM nº 381/2003, 
informamos que a Russell Bedford GM Auditores Independentes foi 
contratada para a prestação do serviço de auditoria externa das 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Declaramos que no período findo em 31 de dezembro de 2022, a 
Russell Bedford GM não prestou outros serviços à Prodesp que possam 
afetar a sua independência profissional.

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS OPERACIONAIS
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
(Em milhares de reais, exceto o lucro por lote de mil ações)

ATIVO
Nota 2022 2021

CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 722.919 969.471
Contas a Receber de Clientes 5 392.945 315.365
Valores a Receber Convênios 6 557.426 387.506
Impostos a Compensar 7 46.996 43.914
Outros Ativos Circulantes 8 109.879 66.180

1.830.165 1.782.436
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Depósitos para Recursos 4.316 6.207
Imposto Diferido 9 15.797 14.418
Impostos a Recuperar 7 14.860 14.503
Outros Ativos Não Circulantes 8 – 1.439
Investimentos 811 635
Imobilizado 10 200.002 141.831
Intangível 11 236.200 133.039

471.986 312.072
Total do Ativo 2.302.151 2.094.508

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota 2022 2021

CIRCULANTE
Fornecedores 12 355.241 238.477
Valores a Pagar Convênios 6 894.346 969.409
Salários e Encargos Sociais 13 108.488 121.529
Obrigações Tributárias 14 43.377 31.227
Outros Passivos Circulantes 15 4.447 23.185
Juros Sobre o Capital Próprio 16 28.746 21.138

1.434.645 1.404.965
NÃO CIRCULANTE
Fornecedores 12 5.093 758
Provisão para Contingências 17 35.782 30.825

40.875 31.583
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18
Capital Social 668.232 668.232
Reserva de Lucros 158.401 166.037
Prejuízo Acumulado – (176.307)
Ações em Tesouraria (2) (2)

826.631 657.960
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.302.151 2.094.508

Reclassificado
Nota 2022 2021

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 19 2.046.573 1.348.600
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 20 (1.595.121) (1.047.174)
LUCRO BRUTO 451.452 301.426
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
 Despesas Gerais e Administrativas 21 (209.470) (134.973)
 Participação nos Resultados 22 (783) (18.451)
 Depreciação e Amortização (13.618) (11.111)
 Honorários da Diretoria e do Conselho 27d (3.069) (2.444)
 Outras Receitas 23 49.391 30.851
 Resultado com Baixa do Ativo Fixo 19.035 941

(158.514) (135.187)
LUCRO OPERACIONAL ANTES DAS
 RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS 292.938 166.239
 Resultado Financeiro Líquido 24 36.093 14.207
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 329.031 180.446
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
 SOCIAL 25 (111.022) (57.093)
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 218.009 123.353
LUCRO POR LOTE DE MIL AÇÕES DO
  CAPITAL - R$ 17,52 9,91

2022 2021
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 218.009 123.353
Ajuste de Exercícios Anteriores – (612)
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 218.009 122.741

Reserva de Lucros
Capital  
Social

Reserva  
Legal

Lucros  
Retidos

Ações em  
Tesouraria

Lucro Líquido  
do Período

Prejuízo  
Acumulado Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 507.880 38.041 51.931 – – (265.667) 332.185
Lucro Líquido do Período – – – – 123.353 – 123.353
Reserva Legal – 6.169 – – (6.169) – –
Reserva de Lucros – (38.041) (51.931) – – 89.972 –
Lucro Acumulado – – 94.088 – (94.088) – –
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – – – (612) (612)
Juros Sobre o Capital Próprio – – – – (23.096) – (23.096)
Incorporação Imprensa Oficial S.A. 160.352 14.806 50.974 (2) – – 226.130
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 668.232 20.975 145.062 (2) – (176.307) 657.960
Lucro Líquido do Período – – – – 218.009 – 218.009
Prejuízo Acumulado – – (10.270) – – 10.270 –
Reserva Legal – 10.387 – – (10.387) – –
Reserva de Lucros – (20.975) (145.062) – – 166.037 –
Lucro Acumulado – – 158.284 – (158.284) – –
Juros Sobre o Capital Próprio – – – – (43.982) – (43.982)
Dividendos – – – – (5.356) – (5.356)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 668.232 10.387 148.014 (2) – – 826.631

2022 2021
1. RECEITA BRUTA SERVIÇOS
 PRESTADOS 2.369.546 1.534.589
 Serviços Prestados 2.354.937 1.534.818
 Resultado com Baixa do Ativo Fixo 19.035 941
 Provisão para Créditos de Liquidação
  Duvidosa (4.426) (1.170)
2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE
  TERCEIROS 1.330.210 845.804
 Custo dos Serviços Prestados 1.216.021 769.198
 Despesas Operacionais 108.766 82.025
 Outros 5.423 (5.419)
3. VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2) 1.039.336 688.785
4. DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO 86.764 39.072
5. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO
  PRODUZIDO PELA COMPANHIA (3 - 4) 952.572 649.713
6. VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
  TRANSFERÊNCIA 85.029 44.654
 Receitas Financeiras 35.638 13.803
 Outras Receitas 49.391 30.851
7. VALOR ADICIONADO TOTAL A
  DISTRIBUIR (5 + 6) 1.037.601 694.367
8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR
  ADICIONADO % %
 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 490.465 47,27% 311.981 44,93%
 EMPREGADOS 288.667 27,82% 243.383 35,05%
 REMUNERAÇÃO DE CAPITAL PRÓPRIO 218.009 21,01% 123.353 17,76%
 REMUNERAÇÃO DE CAPITAL DE
   TERCEIROS 40.460 3,90% 15.650 2,25%

1.037.601 100% 694.367 100%

2022 2021
1. DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
a) RESULTADO AJUSTADO
 Lucro antes do IRPJ e CSLL 329.031 180.446
 Imposto de Renda e Contribuição Social (111.022) (57.093)
 Depreciação/Amortização 69.864 27.615
 Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 4.426 1.170
 Provisão para Contingências 4.957 10.270
 Resultado com Baixa de Ativo Fixo (19.035) (941)
 Outros Ajustes do Imobilizado 45.599 15.162
LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO 323.820 176.629
b) VARIAÇÕES NOS ATIVOS E PASSIVOS
 Contas a Receber de Clientes (82.007) (152.746)
 Ativo Convênios (174.908) (3.797)
 Impostos a Compensar (3.082) (23.354)
 Outros Ativos Circulantes (38.710) (1.501)
 Depósito para Recursos 1.892 (4.089)
 Impostos Diferidos (1.378) 3.051
 Outros Ativos Não Circulantes 1.080 (7.950)
 Fornecedores 139.216 384.478
 Passivo Convênios (93.180) 160.911
 Salários e Encargos Sociais (13.041) 36.295
 Outros Passivos Circulantes (6.588) 41.849
 Ajustes de Exercícios Anteriores – (612)
TOTAL VARIAÇÕES NOS ATIVOS E PASSIVOS (270.706) 432.535
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES
  OPERACIONAIS 53.114 609.164
2. DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
 Aquisições Ativo Imobilizados e Intangíveis (257.937) (139.381)
 Ativos e Imobilizados Incorporação Imprensa Oficial S.A. – (81.324)
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE
  INVESTIMENTOS (257.937) (220.705)
3. DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
 Juros sobre Capital Próprio Pagos (41.729) (18.114)
 Ações em Tesouraria Líquida – (2)
 Incorporação Imprensa Oficial S.A. – 225.519
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE
 FINANCIAMENTOS (41.729) 207.403
(1 + 2 + 3) VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTES DE
 CAIXA (246.552) 595.862
SALDO INICIAL CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO
 INÍCIO DO PERÍODO 969.471 373.609
SALDO FINAL CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO
 FINAL DO PERÍODO 722.919 969.471
VARIAÇÃO OCORRIDA NO PERÍODO (246.552) 595.862

1. CONTEXTO OPERACIONAL:
A Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp, 
fundada em 06 de novembro de 1969, com sede localizada na Rua Águeda Gonçalves, 
nº 240, na cidade de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, é uma sociedade por 
ações de capital fechado com a natureza jurídica de empresa pública que tem como 
acionista majoritário a Fazenda do Estado de São Paulo regida pelas Leis Federais 
nº 6.404/76 e nº 13.303/16, e demais disposições legais aplicáveis. A atuação da 
Companhia abrange publicação do Diário Oficial e serviços editoriais, certificação 
digital, desenvolvimento de sistemas, operações de TI, terceirização de processos de 
negócios e prestação de serviços profissionais - segurança da informação, consultoria 
especializada - para os órgãos da administração direta e indireta do Governo do 
Estado de São Paulo. Adicionalmente, a Companhia presta assessoramento técnico a 
órgãos da administração pública em geral e, mediante contratos, executa serviços de 
tecnologia da informação de interesse de entidades privadas, além de ser responsável 
pela implantação, operação e gerenciamento dos Postos de Serviços Poupatempo e 
operacionalização do Programa Bolsa do Povo. A visão da Prodesp é ser referenciada 
pela excelência no provimento de soluções contribuindo para a eficiência do setor 
público e para a simplificação da vida do cidadão por meio de soluções tecnológicas 
inovadoras.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS:
a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras, acompanhadas das 
Notas Explicativas da Companhia, para o período findo em 31 de dezembro de 2022, 
foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
com observância das Leis Federais nº 13.303/16 e nº 6.404/76 e incorporam as 
alterações promovidas pela Lei nº 11.638/07 e nº 11.941/09, incluindo as Normas 
Brasileiras de Contabilidade - NBC TG, bem como suas interpretações, orientações e 
alterações posteriores, que estão em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (“International Financial Reporting Standards - IFRS”) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras as quais 
estão evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela administração na 
sua gestão.
b. Base da preparação - As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico, como base de valor, que geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto nas situações 
mencionadas nas práticas contábeis a seguir.
c. Continuidade Operacional - A Administração considera que a Companhia possui 
recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro e não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua 
capacidade de continuar operando, consistentes com o seu plano de negócios 
preparado no início de cada exercício, que compreende os planos de investimento de 
capital, os planos estratégicos, as metas corporativas e os programas de manutenção 
das instalações da Companhia. Os planos são acompanhados durante o exercício 
pelos órgãos competentes, podendo sofrer alterações.
d. Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras são 
apresentadas em milhares de reais com observância da Lei Federal nº 6.404/76.  
A moeda funcional da Companhia é o Real e as informações financeiras apresentadas 
em reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma.
e. Estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações financeiras requer 
a adoção de certas estimativas contábeis críticas, mais do que isso, necessitam que 
haja um exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. As estimativas e 
premissas contábeis são continuamente revisadas pela Administração. Tais 
estimativas podem divergir dos resultados efetivos. As premissas e estimativas críticas 
para as demonstrações financeiras são Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa, 
Provisão para Impostos Diferidos, Provisão para Contingências Trabalhistas e Cíveis, 
e imobilizado.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS E PRÁTICAS CONTÁBEIS:
As principais políticas e práticas contábeis na preparação das demonstrações 
financeiras estão descritas a seguir e têm sido aplicadas consistentemente para todos 
os exercícios apresentados.
a. Reconhecimento da Receita - As receitas são reconhecidas pelo regime de 
competência e mensurada pelo valor justo da contraprestação em troca da 
transferência de bens ou serviços a um cliente, líquida de impostos, das devoluções, 
abatimentos e dos descontos, quando aplicáveis. As receitas com serviços são 
faturadas separadamente e reconhecidas ao longo do tempo à medida que os 
serviços são realizados conforme cronograma de execução e quando há expectativa 
válida de recebimento do cliente e as receitas de vendas são reconhecidas no 
momento da venda.
b. Reconhecimento das Despesas - As despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência. As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas relacionadas 
a novos produtos ou a inovações tecnológicas, são registradas como despesas do 
exercício em que incorrem.
c. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido Corrente -  
A provisão para imposto de renda foi constituída, pelo regime de tributação Lucro Real 
anual (estimativa mensal), à alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente a R$ 240 mil. A contribuição social foi constituída à alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado porque é ajustado pelas adições, exclusões e/ou 
compensações determinadas de acordo com as regras estabelecidas pela legislação 
fiscal vigente.
d. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido Diferidos - São 
reconhecidos em sua totalidade, conforme conceito descrito na NBC TG 32 (R4) - 
Tributos sobre o Lucro e sobre as correspondentes diferenças temporárias entre os 

ativos e passivos para fins fiscais considerando as alíquotas e leis vigentes na data 
das Demonstrações Financeiras.
e. Tributos sobre receitas - As receitas auferidas sujeitam-se às contribuições 
sociais para o PIS/PASEP e a COFINS, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISSQN e Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal - ICMS, exceto 
àquelas que gozam de benefício fiscal. Esses tributos são contabilizados como 
dedução de vendas na demonstração de resultado. PASEP e COFINS são calculados 
pelo regime da não cumulatividade, que consiste em deduzir, dos débitos apurados de 
cada contribuição, os respectivos créditos admitidos na legislação.
f. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio - De acordo com o 
estatuto social, a Política de Dividendos da Companhia e a Lei Federal nº 6.404/76 e 
alterações, a proposta da Administração, sujeita à ratificação na Assembleia Geral dos 
Acionistas, corresponde ao valor dos dividendos mínimos obrigatórios (25%) por meio 
de juros sobre o capital próprio e/ou dividendos. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na aprovação da Assembleia.
g. Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa - A provisão para crédito de 
liquidação duvidosa é constituída por valor considerado suficiente pela Administração 
para cobrir as perdas estimadas na realização dos créditos, vencidas a mais de  
12 meses.
h. Imobilizado - Registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da 
depreciação calculada pelo método linear de acordo com a vida útil dos bens.  
A Companhia considerou o método de custo, deduzido da depreciação e eventual 
provisão para perdas, como sendo o melhor método para avaliar os Ativos Imobilizados. 
As taxas de depreciação utilizadas representam adequadamente a vida útil dos 
equipamentos o que permite concluir que o valor do imobilizado está próximo do seu 
valor justo. Para os equipamentos alocados no Data Center, utilizou-se o método de 
depreciação acelerada em função do número de horas diárias de operação, referida 
depreciação tem fundamento no artigo 69 da Lei Federal nº 3.470/58, reproduzido 
pelo artigo 323 do Decreto Federal nº 9.580/18. A Companhia não possui ativos com 
vida útil indefinida.
i. Intangível - Representado por aquisição de licenças de uso de softwares, Direitos 
de Uso e Logicais mensurados pelos custos de aquisição e demais custos de 
implementação. As amortizações são registradas de acordo com a vida útil e os gastos 
associados à sua manutenção são reconhecidos como despesas, quando incorridos.
j. Provisão para perdas por impairment em ativos não financeiros - O imobilizado 
e outros ativos não circulantes, inclusive os ativos intangíveis, são revistos para se 
identificar perdas não recuperáveis sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando 
aplicável, a perda é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o 
valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no nível 
mais baixo para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente.
k. Benefícios a empregados - Os benefícios concedidos aos empregados respeitam 
o regime de competência e cessam ao término do vínculo empregatício. São eles: 
licença por doença remunerada, participação nos resultados, auxílio-creche, 
assistência médica, odontológica e farmacêutica, além dos benefícios previstos  
em lei.
l. Contingências Trabalhistas e Cíveis - As provisões para contingências são 
baseadas nas avaliações de seus assessores legais, disponibilizadas no encerramento 
das demonstrações financeiras e probabilidades sobre os valores correspondentes. 
As estimativas utilizadas para constituição das provisões para contingências podem 
variar em relação aos valores a serem desembolsados em caso de desfecho 
desfavorável das discussões judiciais em andamento.
m. Ajuste a valor presente - Os tributos pendentes de restituição são atualizados 
monetariamente e contabilizados em contas específicas conforme Instrução 
Normativa RFB n° 1700/2017 e os investimentos são atualizados conforme cotação. 
Os demais saldos de ativos e passivos de longo prazo não requerem atualização de 
ajuste a valor presente, pois os preços praticados tanto para efeito de faturamento 
quanto para compras são firmes e fixados por edital sem inclusão de juros.
n. Outros Ativos Circulantes e Não Circulantes - Apresentados ao valor de custo ou 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas, sendo considerado o menor entre os dois.
o. Demonstração do Valor Adicionado (DVA) - Apresentada de forma suplementar 
em atendimento à legislação societária brasileira e preparada seguindo a NBC TG 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Essa demonstração tem por finalidade evidenciar 
a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período.
p. Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) - A Companhia não possui 
plano de pensão, operações de hedge, ganhos/perdas com ativos disponíveis para 
venda nem conversões monetárias. Neste sentido, a DRA corresponde ao Lucro 
Líquido dos exercícios apresentados.
q. Endividamento - A Companhia não possui empréstimos e financiamento. A 
Administração monitora de forma constante indicadores relevantes para assegurar a 
sua liquidez garantindo que todas as entradas de caixa façam frente às obrigações da 
Companhia de forma tempestiva, por isso não estipula limite para endividamento, 
conforme estatuto.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras. Os saldos das aplicações financeiras contemplam os rendimentos 
financeiros em Fundos de Investimento de curto prazo de liquidez imediata e de baixo 
risco, auferidos e reconhecidos pro rata até a data do balanço, que não excedem o seu 
valor de mercado ou de realização.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
(Em milhares de reais)

BALANÇO PATRIMONIAL 
(Em milhares de reais)
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2022 2021
Caixa 6 5
Bancos 36 8
Aplicação Financeira 722.877 969.458

722.919 969.471

Uma vez que os valores estão registrados no CNPJ da Prodesp, os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras dos Programas Poupatempo e Bolsa do Povo compõem o valor do quadro acima e segue detalhado no quadro a seguir:
a. Poupatempo

2022 2021
Bancos 3 1
Aplicação Financeira 65.650 313.560

65.653 313.561

b. Bolsa do Povo
2022 2021

Aplicação Financeira 323.894 306.801
323.894 306.801

5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E PROVISÃO PARA CRÉDITO LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA:
Os valores a receber estão representados por vendas e serviços prestados substancialmente a órgãos públicos em geral. 
A Companhia constitui a provisão para crédito de liquidação duvidosa dos valores de difícil recebimento vencidos a mais de 
12 meses. Esses valores são reconhecidos pelo seu valor contratual e não são ajustados a valor presente.
a. Circulante

2022 2021
Administração Direta 308.568 221.595
Administração Indireta 26.850 24.721
Outros Poderes 8.370 9.877
Terceiros 49.157 59.172

392.945 315.365

Total do valor pendente exposto por quantidade de dias vencidos (Aging List):
2022 2021

Vencimento
Entre 181 a 365 dias 9.557 2.002
Entre 151 a 180 dias 1.440 776
Entre 121 a 150 dias 693 1.932
Entre 91 a 120 dias 2.778 3.382
Entre 61 a 90 dias 1.753 3.978
31 a 60 dias 20.294 4.976
até 30 dias 15.413 15.008
a Vencer 341.017 283.311

392.945 315.365

b. Não Circulante
2022 2021

Administração Direta 18.067 16.862
Administração Indireta 2.834 1.595
Outros Poderes 25 24
Terceiros 3.237 1.256

24.163 19.737
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (24.163) (19.737)

6. CONVÊNIOS:
a. Poupatempo
Apresenta o controle da Prodesp, na qualidade de executora do Programa Poupatempo (Decreto estadual nº 42.886/98), que é 
responsável pela implantação, instalação, operação e adequado funcionamento dos postos e gestão dos recursos financeiros 
repassados pela Secretaria de Governo por meio de convênio, com emissão de notas de débito para ressarcimento/reembolso de 
despesas referentes à contratação de apoio a execução do Programa (parecer jurídico da Procuradoria Geral do Estado - PGE - 
SGGE/SEP/SF/PGE -1/1999). Diante deste processo, considerando que tais transações não pressupõem benefício econômico ou 
aumento de patrimônio líquido (NBC TG 47 - Apêndice A), os recursos financeiros não transitam no resultado da Prodesp, sendo 
controlados em conta patrimonial do ativo e passivo com prestação de contas mensal à Secretaria de Governo. Tendo em vista o 
processo como reembolso, não há incidência tributária (tema respaldado pelo parecer jurídico Rolim, Viotti e Leite Campos 
Advogados de 2019).
Com parecer técnico emitido pela FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis Atuariais e Financeiras em julho de 
2021, ratificamos o entendimento de que o passivo do programa Poupatempo deve ser realizado pelo valor líquido dos tributos 
pagos pela companhia, ou seja, a obrigação da Prodesp - qual seja, seu passivo perante a Secretaria de Governo do Estado de 
São Paulo - deverá ser diminuída dos tributos incorridos e pagos em decorrência do Convênio.

2022 2021
ATIVO
Caixas e Equivalentes 65.653 313.561
Valores a Receber 557.426 387.506
Total 623.079 701.067
PASSIVO
Fornecedores 52.617 37.425
Valores a Pagar 570.462 663.642
Total 623.079 701.067

Os valores correspondentes a “Valores a Receber” e “Valores a Pagar” estão demonstrados nos quadros abaixo:
2022 2021

Valores a Receber - Convênio Poupatempo (i) 512.736 363.433
Valores a Receber - Condomínios Poupatempo (ii) 42.639 22.818
Valores a Receber - Exploração Comercial (iii) 2.051 1.255

557.426 387.506

(i) Valores a Receber - Convênio Poupatempo: Esta conta corresponde às despesas de gerenciamento realizadas nos Postos 
Poupatempo, aguardando ressarcimento/reembolso;
(ii) Valores a Receber - Condomínios Poupatempo: São despesas referentes à instalação, operação e adequado funcionamento 
dos postos que são rateados para o ressarcimento das entidades/órgãos que estão alocados dentro dos postos. Estes valores são 
utilizados para pagamentos de despesas que não estão incluídas no ressarcimento do convênio;
(iii) Valores a Receber - Exploração Comercial: Receitas oriundas de exploração comercial das áreas destinadas a prestação de 
serviços de apoio;

2022 2021
Valores a Pagar - Convênio Poupatempo (iv) 570.462 663.642

570.462 663.642

(iv) Valores a Pagar - Convênio Poupatempo: Como a movimentação das contas Poupatempo é controlada em conta patrimonial 
do ativo e passivo com prestação de contas mensal à Secretaria de Governo do Estado de São Paulo, esta conta é correspondente 
às notas emitidas de ressarcimento do convênio, receitas oriundas de condomínio e exploração comercial, além dos rendimentos 
financeiros de aplicações financeiras, desconsiderando valores que foram contemplados nas prestações de contas apresentadas 
a Secretaria ao final do período.
Além dos gastos com gerenciamento dos postos, também são observados nos controles da companhia os processos trabalhistas 
e cíveis que totalizam R$ 76.728 mil. Os valores são de responsabilidade da Secretaria do Governo e em caso de condenação 
serão assumidas por ela.
Processos Trabalhistas:
Prováveis são de R$ 16.316 mil
Possíveis são de R$ 17.074 mil
Remotas são de R$ 503 mil
Processos Cíveis:
Prováveis são de R$ 1.516 mil
Possíveis são de R$ 41.319 mil

b. Bolsa do Povo
Com início em julho de 2021, o Programa Bolsa do Povo (Decreto estadual n° 65.812, de 23 de junho de 2021) foi criado com o 
objetivo de concentrar a gestão de benefícios, ações e projetos, com ou sem transferência de renda, instituídos para atendimento 
de pessoas em situação de vulnerabilidade social.
Os recursos financeiros não transitam no resultado da Prodesp, sendo controlados em conta patrimonial do ativo e passivo com 
emissão de nota de débito conforme o plano de trabalho e prestação de contas mensal.
A Companhia tem como responsabilidade manter os recursos financeiros em aplicações financeiras até que seu valor seja liberado 
para transferência aos beneficiários do programa e para tanto adotamos a mesma regra do convênio Poupatempo com relação às 
receitas financeiras, onde os tributos auferidos e pagos pela companhia são repassados através das prestações de contas.

2022 2021
ATIVO
Caixas e Equivalentes 323.894 306.801
Total 323.894 306.801
PASSIVO
Fornecedores 10 1.034
Valores a Pagar 323.884 305.767
Total 323.894 306.801

Os valores correspondentes a “Valores a Pagar” estão demonstrados nos quadros abaixo:
2022 2021

Valores a Pagar - Convênio Bolsa do Povo (i) 323.884 305.767
323.884 305.767

(i) Valores a Pagar - Convênio Bolsa do Povo: Como a movimentação das contas é controlada em conta patrimonial do ativo e 
passivo, esta conta é corresponde as notas emitidas do convênio, assim como recebimentos aplicados para liberação e emissão 
de nota de débito posterior quando da transferência para os beneficiários, além dos rendimentos financeiros de aplicações 
financeiras, desconsiderando valores que foram contemplados nas prestações de contas apresentadas ao final do período;
7. IMPOSTOS A COMPENSAR E IMPOSTOS A RECUPERAR:
Encontram-se demonstrados pelos seus respectivos valores de recuperação e estão compostos substancialmente por impostos e 
encargos, atualizados, com exceção do ISSQN, oportunamente pela taxa Selic. O valor de IPI a Receber refere-se a crédito de 
Imposto sobre Produtos Industrializados, oriundo de aquisições de matérias-primas na produção de produtos gráficos na empresa 
incorporada Imprensa Oficial do Estado - IMESP, os quais foram solicitados ressarcimento através de PER/DCOMP e aguarda 
liberação de pagamento da Receita Federal do Brasil.
a. Impostos a Compensar

2022 2021
COFINS 9.642 6.578
Contribuição Social 4.386 3.124
IPI a Receber 13 13
Imposto de Renda 28.064 15.211
INSS 2.111 17.128
ISSQN 494 420
PASEP 2.286 1.440

46.996 43.914

b. Impostos a Recuperar
Os saldos em imposto de renda e contribuição social advindos da incorporação da Imprensa Oficial estão em análise pela Gerência 
Financeira da Companhia.

2022 2021
INSS 7.151 6.800
PASEP 229 223
Imposto de Renda 4.702 4.702
IRPJ/Contribuição Social 2.778 2.778

14.860 14.503

8. OUTROS ATIVOS:
a. Circulante: Compreendem:

2022 2021
Outros Valores a Receber (i) 4.268 2.125
Despesas do Exercício Seguinte (ii) 94.348 46.875
Adiantamento a Funcionários (iii) 3.069 2.760
Estoques de Materiais (iv) 5.327 6.961
Outros 2.867 7.459

109.879 66.180

(i) Outros Valores a Receber - representam valores a receber das multas aplicadas a fornecedores, além de Salários e Encargos 
de Funcionários Cedidos;
(ii) Despesas do Exercício Seguinte - a Companhia permanece com sua política constante de atualizações tecnológicas por meio 
de efetivação de contratos de locação de softwares, os quais são contabilizados em despesas do exercício seguinte para 
apropriação em suas devidas competências, conforme previsto nos contratos;
(iii) Adiantamento a Funcionários - adiantamento de Férias e da 1ª Parcela do 13º salário concedido por ocasião do gozo de férias;
(iv) Estoques de Materiais - representa em sua maioria produtos editoriais, matéria-prima, entre outros reconhecidos pela 
incorporação e aguardando decisão da administração da companhia para movimentação futura, além dos cartões de certificados 
digitais.
b. Não Circulante: Compreendem

2022 2021
Valores a Receber (i) – 606
Outras Despesas Antecipadas (ii) – 833

– 1.439

(i) Valores a Receber - valores pagos de processos trabalhistas aguardando ressarcimento de órgão responsável;
(ii) Outras Despesas Antecipadas - a Companhia permanece com sua política constante de atualizações tecnológicas por meio de 
efetivação de contratos de locação de softwares, os quais são contabilizados em despesas do exercício seguinte para apropriação 
em suas devidas competências, conforme previsto nos contratos.
9. PROVISÃO PARA IMPOSTO DIFERIDO:
Os ativos fiscais diferidos cuja dedutibilidade seja provável são reconhecidos com relação às diferenças tributáveis, ou seja, 
diferenças que resultarão em valores a serem excluídos no cálculo do resultado tributável do imposto de renda e da contribuição 
social de exercícios futuros, quando o valor do ativo for recuperado. Os impostos foram constituídos considerando as alíquotas 
vigentes, conforme demonstrados a seguir:

2022 2021
1. PROVISÕES 35.479 42.769
Contingências Trabalhistas (Provisão + Var. Monetária Passiva) 15.573 6.319
Provisão para Licença Prêmio – 2
Prov. Sal. Enc. Sociais e Part. Resultado 19.906 36.448
2. TOTAL ADIÇÕES 35.479 42.769
3. REVERSÃO PROVISÕES 39.462 51.670
Reversão Prov. p/Conting Trab. e Outras 5.258 11.067
Reversão Prov. p/Licença Prêmio – 128
Reversão Prov. Sal. Enc. Sociais e Part. Resultado 34.204 40.475
4. TOTAL EXCLUSÕES 39.462 51.670
5. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ e CSLL (2 - 4) (3.983) (8.901)
6. CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA
6.1. I.R. - 15% (598) (1.335)
6.2. I.R. - Adicional 10% (422) (914)
7. PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA DIFERIDO (1.020) (2.249)
8. CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
8.1. CSLL - 9% (359) (802)
9. PROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDA (359) (802)
SALDO EXERCÍCIO ANTERIOR (IR + CSLL Diferidos) 14.418 17.469
PROVISÃO DO EXERCÍCIO (7 + 9) 1.379 (3.051)
SALDO BALANÇO PATRIMONIAL (IR + CSLL Diferidos) 15.797 14.418

10. IMOBILIZADO:
Em 2022 foi realizado pela empresa Convergy Serviços e Contabilidade Ltda. o teste avaliação patrimonial - Impairment test no 
qual foi constatado que não há quaisquer indícios de perda por desvalorização destes bens.
Em relação à revisão da vida útil e valor residual dos Ativos, concluiu-se que estão adequadas e aderentes a característica de ciclo 
de inovação tecnológica que permeia o segmento de negócios da PRODESP.
a. Saldos Patrimoniais

2022 2021
Taxa anual  

de depreciação Custo
Depreciação  

Acumulada Líquido Custo
Depreciação  

Acumulada Líquido
Terrenos 6.141 – 6.141 6.141 – 6.141
Edifícios 4% 49.624 (46.050) 3.574 49.624 (45.699) 3.925
Instalações 5% 117.113 (92.896) 24.217 116.606 (86.048) 30.558
Benfeitorias 5% 70.726 (64.892) 5.834 70.526 (64.148) 6.378
Eqtos. Operacionais 20% 566.088 (422.450) 143.638 519.242 (435.547) 83.695
Eqtos. Não Operacionais 10% 52.818 (36.825) 15.993 41.838 (31.350) 10.488
Veículos 20% 1.261 (1.032) 229 1.261 (1.032) 229
Outras Imobilizações 376 – 376 417 – 417
Total 864.147 (664.145) 200.002 805.655 (663.824) 141.831

b. Movimentação
Os bens imobilizados registrados na empresa incorporada pela companhia foram incluídos na movimentação como Incorporação, 
bem como as devidas depreciações acumuladas registradas em 2021.
As principais aquisições de imobilizado em 2022 estão classificadas no grupo de equipamentos operacionais, sendo a aquisição 
de Storage e servidores Duoprocessados. O maior impacto das transferências entre contas foi entre os grupos de equipamentos 
operacionais para equipamentos não operacionais e intangível.

2021 Aquisição Baixa
Transf. entre 

contas Depreciação 2022
Terrenos 6.141 – – – – 6.141
Edifícios 3.925 – – – (351) 3.574
Instalações 30.558 642 (29) (106) (6.848) 24.217
Benfeitorias 6.378 98 (4) 106 (744) 5.834
Eqtos. Operacionais 83.695 108.671 (42.695) (19.129) 13.096 143.638
Eqtos. Não Operacionais 10.488 6.236 (5.763) 10.507 (5.475) 15.993
Veículos 229 – – – – 229
Outras Imobilizações 417 – (1) (40) – 376
Total 141.831 115.647 (48.492) (8.662) (322) 200.002

2020 Aquisição Baixa Transf. entre contas Incorporação Depreciação 2021
Terrenos 3.161 – – – 2.980 – 6.141
Edifícios 618 – (14.933) – 18.567 (327) 3.925
Instalações 28.009 3.869 (399) – 4.159 (5.080) 30.558
Benfeitorias 7.416 30 (1) – – (1.067) 6.378
Eqtos. Operacionais 27.493 64.175 (1.087) (139) 7.172 (13.919) 83.695
Eqtos. Não Operacionais 10.358 1.082 (201) 24 440 (1.215) 10.488
Veículos – – – – 229 – 229
Outras Imobilizações 418 – (1) – – – 417
Total 77.473 69.156 (16.622) (115) 33.547 (21.608) 141.831
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11. INTANGÍVEL:
Em 2022 foi realizado pela empresa Convergy Serviços e Contabilidade Ltda. o teste avaliação patrimonial - Impairment test no 
qual foi constatado que não há quaisquer indícios de perda por desvalorização destes bens.
Em relação a revisão da vida útil e valor residual dos Ativos, concluiu-se que estão adequadas e aderentes a característica de ciclo 
de inovação tecnológica que permeia o segmento de negócios da PRODESP.
a. Saldos Patrimoniais

2022 2021

Custo
Amortização 

Acumulada Líquido Custo
Amortização 

Acumulada Líquido
Software 540.528 (304.328) 236.200 392.069 (259.030) 133.039
Total 540.528 (304.328) 236.200 392.069 (259.030) 133.039

b. Movimentação
Os bens registrados na empresa incorporada pela companhia foram incluídos na movimentação como Incorporação, bem como as 
devidas depreciações acumuladas registradas em 2021.
As principais aquisições em 2022 referem-se a softwares de alta plataforma e licenças de produtos adquiridos. As amortizações 
são registradas de acordo com a vida útil, com taxas anuais de 20% a 50%.

2021 Aquisição Baixa Transf. entre contas
Amortização 

Acumulada 2022
Software 133.039 140.467 (671) 8.662 (45.297) 236.200
Total 133.039 140.467 (671) 8.662 (45.297) 236.200

2020 Aquisição Baixa Transf. entre contas Incorporação Amortização Acumulada 2021
Software 19.109 70.634 (74) 116 61.087 (17.833) 133.039
Total 19.109 70.634 (74) 116 61.087 (17.833) 133.039

12. FORNECEDORES:
2022 2021

Circulante (i) 355.241 238.477
Não Circulante (ii) 5.093 758

360.334 239.235

(i) São apropriados pelo efetivo recebimento de bens e serviços, com prazo médio de liquidação de 30 dias. Dado ao curto prazo 
de vencimento destas obrigações, em termos práticos, valores a vencer nos próximos 12 meses. Sendo deste total o valor 
correspondente a Convênios conforme quadro abaixo.

2022 2021
Fornecedores Poupatempo 51.222 37.425
Fornecedores Bolsa do Povo 10 1.034

51.232 38.459

(ii) Trata-se de fornecedores com previsão de liquidação acima de 12 meses devido a pagamentos retidos e em análise, sendo 
R$ 1.395 mil referentes a Fornecedores Poupatempo, além de garantia contratual estabelecida com os prestadores de serviços, 
destinadas a suprir eventuais inadimplências contratuais, fiscais e trabalhistas destes prestadores, em decorrência de 
responsabilidade solidária por parte da Companhia. Um percentual é retido no valor das notas fiscais até o encerramento do 
contrato de prestação de serviços.
13. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS:
A Companhia provisiona os salários, férias, honorários e programa de participação dos resultados a pagar adicionados aos encargos 
sociais correspondentes, tais como, FGTS, INSS, além das contribuições de COFINS e PASEP pelo regime de competência.
O Decreto estadual 59.598, de 2013, dispõe sobre a participação dos empregados nos lucros ou resultados das empresas estatais. 
A provisão realizada pela Prodesp é feita com base na folha de pagamento de janeiro do ano corrente, considerando o dissídio 
previsto no ano.
O dissídio coletivo de 2022 segue o recomendado pelo sindicato, ajustado pelo INPC acumulado em 2021, aplicado em janeiro de 
2022 em 10,16%.

2022 2021
Contribuições Sociais a Recolher 32.332 35.019
Programa de Participação nos Resultados a Pagar 18.963 18.316
Salários a Pagar 8.567 8.774
Provisão de Dissídio – 14.163
Provisão de Férias 48.626 45.257

108.488 121.529

14. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS:
Compreendem:

2022 2021
IR a Pagar/Fonte 9.844 9.834
IRPJ a Pagar 14.083 8.395
CSLL a Pagar 5.607 3.667
INSS a Pagar/Fonte 5.533 3.208
ISS a Pagar 6.725 4.947
ISS a Pagar/Fonte 1.265 832
PIS, COFINS e CSLL/Fonte 232 265
Outros Impostos e Taxas 88 79

43.377 31.227

15. OUTROS PASSIVOS CIRCULANTES:
Compreendem:

2022 2021
Adiantamento de Clientes (i) 1.119 266
Contas a Pagar (ii) 875 20.432
Cauções e Depósitos (iii) 2.438 2.354
Incentivos Fiscais a Pagar – 44
Parcelamento de Obrigações 15 89

4.447 23.185

(i) Adiantamento de Clientes - é composto de créditos dos clientes do e-commerce para agendamentos nas Autoridades de 
Registro - AR da companhia para a emissão dos Certificados Digitais e publicações no Diário Oficial. O registro na conta de 
adiantamento ocorre no reconhecimento do pagamento realizado pelo cliente no sistema e-commerce e é debitado no 
reconhecimento da receita, conforme disposições da Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TG 47 (R14) - Receita de Contrato 
com Clientes;
(ii) Contas a Pagar - são valores a liquidar de instituições financeiras que fazem transações consignadas em nossa folha de 
pagamento e mensalidade sindical, tais valores são liquidados no dia útil seguinte ao processamento das referidas informações;
(iii) Depósitos em cauções que são garantias constituídas em espécie por fornecedores para assegurar o cumprimento das 
cláusulas contratuais.
16. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO E DIVIDENDOS:
Conforme item 5 da Política de Dividendos da Companhia, em concordância com o artigo 45 do Estatuto, as ações ordinárias terão 
direito ao dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, após as 
deduções determinadas ou admitidas em lei. A Companhia priorizará a distribuição de dividendos sob a forma de Juros sobre o 
Capital Próprio para utilização de benefício fiscal, conforme artigo 9° da Lei Federal n° 9.249/95, propostos ao final de cada 
trimestre e deliberados pelo Conselho de Administração.
O montante de R$ 43.982 mil, aprovado até 15 de dezembro de 2022, (R$ 23.096 mil em dezembro de 2021), os juros sobre o 
capital próprio e dividendos são demonstrados diretamente no Patrimônio Líquido, em contrapartida ao passivo circulante, 
conforme disposto no item 15 da NBC TG 9.

2022 2021
Juros Sobre o Capital Próprio do período 43.982 23.096
Dividendos Complementares 5.356 –
(–) Adiantamento pago aos acionistas (20.592) (1.958)

28.746 21.138

A legislação fiscal permite que as companhias procedam o pagamento de juros sobre o capital próprio, dentro de certos limites, 
aos acionistas e tratarem esses pagamentos como despesa dedutível para fins de apuração do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido. Deste modo, os impostos foram reduzidos em R$ 14.641 mil, aproximadamente, em decorrência da 
dedução dos juros sobre o capital próprio (benefício fiscal).
17. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS:
Com base na análise individual dos processos ajuizados contra a Companhia e suportadas por opinião de seus assessores 
jurídicos, foram constituídas provisões de naturezas trabalhistas e cíveis no Passivo Não Circulante, para riscos com perdas 
consideradas prováveis. As estimativas utilizadas para constituição das provisões para contingências podem variar em relação aos 
valores a serem desembolsados em caso de desfecho desfavorável das discussões judiciais em andamento. A Administração da 
Companhia, fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos, estima que o efetivo desembolso das referidas provisões para 
riscos trabalhistas e cíveis ocorrerá em até 5 anos, sendo certo de que o andamento processual depende de fatores externos, 
alheios ao controle da Companhia.

Saldo 2021 Adições (i) Baixas/Reversões (ii) Atualização Monetária (iii) Saldo 2022
Trabalhistas 22.562 2.988 4.083 – 21.467
Cíveis 4.829 6.756 34 – 11.551
Tributária 3.434 – 816 146 2.764
Total 30.825 9.744 4.933 146 35.782

Saldo 2020 Adições (i) Baixas/Reversões (ii) Atualização Monetária (iii) Transf. IMESP (iv) Saldo 2021
Trabalhistas 20.302 1.733 10.964 – 11.491 22.562
Cíveis 253 4.584 102 – 94 4.829

– – – – 3.434 3.434
Total 20.555 6.317 11.066 – 15.019 30.825

(i) Correspondem ao complemento das provisões para riscos trabalhistas e cíveis, representadas por novos processos e por 
mudanças na avaliação do risco de perda dos processos efetuadas pelos assessores jurídicos, que foram registradas em 

contrapartida à rubrica “Despesas Gerais e Administrativas”, na Demonstração do Resultado;
(ii) Representadas pela reversão de provisão para riscos trabalhistas e cíveis em virtude de prescrição, processos encerrados ou 
mudança na avaliação do risco de perda pelos assessores jurídicos da Companhia, seguindo exclusivamente a Norma Brasileira 
de Contabilidade - NBC TG 25 (R2);
(iii) Os registros até o dia 31 de dezembro de 2022 são atualizados monetariamente pela TR mensal, desde 2017 a TR está zero 
e referente aos processos tributários, foram atualizados conforme valor informado no site da Receita Federal;
(iv) Os saldos dos processos com perdas consideradas prováveis da incorporada IMESP registrados em 2021.
Processos trabalhistas
As ações trabalhistas quando iniciadas são consideradas com probabilidade de perda possível. Foram criados critérios de 
provisionamento dos processos conforme a fase (processo novo, decisões de mérito e execução), as ações são reclassificadas 
com probabilidade de perda provável, possível ou remota, dependendo do teor da decisão e considerando o histórico de perdas 
em ações similares. As ações trabalhistas propostas por empregados atuais e desligados da Prodesp, bem como de suas 
prestadoras de serviços, correspondem à discussão de inúmeras verbas, tais como: diferenças salariais e de horas extras; 
equiparação salarial; reintegração; plano de saúde; multas normativas; e benefícios previstos em convenções coletivas, dentre 
outras.
Em 31 de dezembro de 2022, a provisão registrada para perdas Prováveis em trabalhistas foi de R$ 21.467 mil, além do montante 
de R$ 24.773 mil de causas Possíveis não provisionadas na contabilidade mas divulgadas em notas explicativas, conforme Norma 
Brasileira de Contabilidade - NBC TG 25 (R2).
Processos cíveis
Em 31 de dezembro de 2022, a provisão registrada para perdas Prováveis em cíveis foi de R$ 11.551 mil, além do montante de 
R$ 30.023 mil de causas Possíveis não provisionadas na contabilidade mas divulgadas em notas explicativas, conforme Norma 
Brasileira de Contabilidade - NBC TG 25 (R2).
Processos tributários
Processos incorporados da Imprensa Oficial do Estado - IMESP com exigibilidade suspensa listados no relatório de Diagnóstico 
Fiscal da Receita Federal do Brasil.
Em 31 de dezembro de 2022, o valor registrado corresponde a quatro processos referente à compensação de tributos com crédito 
de IPI.
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO:
a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 668.232 mil, estando representadas 
por 12.443.221.271 (doze bilhões, quatrocentos e quarenta e três milhões, duzentos e vinte e um mil, duzentos e setenta e um) 
ações ordinárias sem valor nominal.
b. Reserva de lucros: Constituída por

2022 2021
Lucro Retido (i) 148.014 145.062
Reserva Legal (ii) 10.387 20.975
Reserva de Lucros 158.401 166.037

(i) Lucros Retidos: Apurado no exercício de 2022 o valor de R$ 155.332 mil correspondente ao lucro líquido do exercício.
2022 2021

Lucro Líquido do Período 218.009 123.353
(–) Prejuízo Acumulado (10.270) –
(–) Reserva Legal (5% do L.L.) (10.387) (6.169)
(–) Juros s/Capital Próprio e Dividendos (49.338) (23.096)
Lucro Acumulado 148.014 94.088
Incorporação Imprensa Oficial S.A. – 50.974
Lucro Retido 148.014 145.062

(ii) Reserva Legal: Consiste na razão de 5% do lucro líquido apurado no exercício até o limite de 20% do capital social e a 
Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva acrescido do montante das 
reservas de capital exceder de 30% do capital social, nos termos do artigo 193 caput e § 1º da Lei Federal nº 6.404/76. Essa reserva 
poderá ser utilizada para aumento de capital ou compensar prejuízos, porém não poderá ser utilizada para distribuição 
de dividendos.

2022 2021
Lucro Líquido do Período 218.009 123.353
(–) Prejuízo Acumulado (10.270) –
Reserva Legal (5% do L.L.) 10.387 6.169
Incorporação Imprensa Oficial S.A. – 14.806
Reserva Legal 10.387 20.975

19. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA:
Composta pelos valores dos contratos de prestação de serviços e vendas para os clientes da Administração Direta e Indireta que 
têm como base a dotação e respectivas suplementações orçamentárias constantes do Orçamento do Estado de São Paulo e/ou 
demais interessados. Evidenciados abaixo pela receita bruta e suas respectivas deduções para apuração da receita liquida 
apresentada na Demonstração de Resultado da Companhia.

2022 2021
Receita Bruta 2.354.937 1.534.818
Deduções
ISS (48.042) (32.196)
PIS (37.145) (24.410)
COFINS (171.076) (112.437)
Abatimentos (52.101) (17.175)

(308.364) (186.218)
Receita Operacional Líquida 2.046.573 1.348.600

20. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS:
Compreendem:

2022 2021
Salários (187.985) (157.265)
Encargos Sociais (117.969) (92.751)
Locação/Manut. Equipamentos Operacionais (5.683) (7.127)
Serviços de Terceiros (832.646) (503.263)
Materiais de Processamento de Dados (473) (193)
Atualização/Subscrição Software (325.333) (217.872)
Depreciação de Equipamento Operacional (31.274) (12.140)
Amortização de Encargos Iniciais e Prog. Produto (41.872) (15.821)
Outros Custos (51.886) (40.742)

(1.595.121) (1.047.174)

DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS:
Compreendem:

2022 2021
Salários (61.244) (47.766)
Encargos (39.525) (28.538)
Despesa de Administração (78.644) (52.543)
Provisão Férias e Encargos (1.639) (6.539)
Provisão Salários e Encargos Sociais 11.484 7.676
Provisão para Contingência Trabalhista (5.449) 4.748
Provisão para Crédito Liquidação Duvidosa (4.426) (1.170)
Despesas Tributárias Diversas (10.973) (4.476)
Outras Despesas (18.367) (6.554)
Provisão para Perdas (687) 189

(209.470) (134.973)

21. PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO DOS RESULTADOS:
A Companhia provisiona o programa de participação dos resultados (PPR) a pagar adicionados aos encargos sociais 
correspondentes, conforme nota 13 deste documento.
O valor referente a provisão de PPR do exercício de 2021 foi revertido em setembro 2022, conforme orientação da administração 
desta companhia, ratificado pelo Conselho de Administração em 19 de janeiro de 2023, por falta de conclusão no processo de 
recurso para efetivar a distribuição seguindo as orientações do parágrafo 2°, artigo 1°, do Decreto estadual n° 65.463, de 12 janeiro 
de 2021, que determina a suspensão de “fixação de metas e a realização de avaliações referentes a bonificações e participações 
nos resultados que possam importar a assunção de despesas adicionais”.

2022 2021
Despesas PPR (19.234) (18.451)
Estorno Despesa PPR 18.451 –

(783) (18.451)

22. OUTRAS RECEITAS:
As receitas não operacionais auferidas até 31 de dezembro de 2022 e 2021 são compostas:

Reclassificado
2022 2021

Recuperação de Impostos de Convênios (i) 31.128 7.812
Receitas Imobilizado PPT (i) 9.542 14.597
Receita de Multas Contratuais 2.444 3.472
Recuperações 3.742 4.933
Outras 2.535 37

49.391 30.851

(i) Recuperação de Impostos de Convênios: Conforme nota explicativa 6, os tributos auferidos e pagos pela companhia referente a 
movimentações dos convênios são repassados através das prestações de contas;
(i) Receitas com Aquisições Imobilizado PPT: Conforme plano de trabalho do convênio Poupatempo, a Prodesp faz aquisições para 
os itens de “Inovação e ferramentas de gestão” e “Implantação de plataforma tecnológica para gestão da experiência do cidadão” 
e esses bens são registrados no imobilizado Prodesp por serem de nossa responsabilidade, conforme nota explicativa 6.
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23. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO:
a. Receitas Financeiras

Reclassificado
2022 2021

Receita de Aplicações em Títulos Públicos 35.051 13.511
Variações Monetárias Ativas 466 481
Receita de Juros e Correção Monetária 587 292

36.104 14.284

b. Despesas Financeiras
2022 2021

Juros (4) (27)
Desconto Financeiro (7) (50)

(11) (77)

24. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO:
Os valores registrados como despesa de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido nas demonstrações 
financeiras estão constituídos sobre o lucro tributável de acordo com legislação vigente, sendo calculado com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social sobre o lucro líquido.
Imposto de Renda Nota 2022 2021
Resultado Contábil Antes do IRPJ e CSLL 329.031 180.446
(+) Adições 100.644 60.875
(–) Exclusões (70.454) (74.767)
Resultado Fiscal do Período 359.221 166.554
IRPJ Devido (15%) 53.883 24.983
Adicional do Imposto de Renda (10%) 35.898 16.631
(–) Deduções Incentivo Fiscal - PAT (2.155) (999)
(–) Deduções Incentivo Fiscal - Doações (2.167) (1.503)
Imposto de Renda Corrente 85.459 39.112
Imposto de Renda Diferido (25%) 9 (3.023) 2.249

82.436 41.361
Contribuição Social
Resultado Contábil Antes do IRPJ e CSLL 329.031 180.446
(+) Adições 99.981 60.213
(–) Exclusões (70.454) (74.767)
Base de Cálculo para Contribuição Social 358.558 165.892
Contribuição Social Corrente (9%) 32.270 14.930
Contribuição Social Diferido (9%) 9 (1.097) 802

31.173 15.732

25. COBERTURA DE SEGUROS:
A Companhia aprovou em 22 de setembro de 2022, conforme artigo 19 de seu Estatuto Social, o Plano Anual de Seguros e possui 
um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado cobertura compatível com 
seu porte e operação.
As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
Ramo Tipo de Cobertura Importância Segurada
Riscos Nomeados Empresarial/Master (multirrisco) 547.000
Seguro de Vida¹ Vida Empresarial 52.329
D&O - Directors and Officers Responsabilidade Civil 12.500
E&O - Certificados Responsabilidade Civil 1.000
Outros Transporte de documentos 100
¹Importância segurada calculada com base na quantidade de funcionários em dez/2022

26. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS:
A Companhia participa de transações com seu acionista controlador, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, e empresas/
entidades a ele relacionadas, conforme item 2 da sua Política de Transações com Partes Relacionadas, em conformidade com inciso 
VII, artigo 8º, da Lei Federal nº 13.303/16, disponível em https://www.prodesp.sp.gov.br/institucional/governanca-corporativa/
a. Saldos a Receber
Os saldos a receber, decorrentes de transações com partes relacionadas, estão registrados na rubrica “Contas a Receber de 
Clientes”, no Ativo Circulante e Não Circulante detalhado na nota 5 deste documento.
Circulante

2022 2021
Administração Direta 308.622 221.595
Administração Indireta 26.851 24.721
Convênios 557.426 387.506

892.899 633.822

Não Circulante
2022 2021

Administração Direta 18.067 16.862
Administração Indireta 2.834 1.595

20.901 18.457
Total Partes Relacionadas 913.800 652.279

b. Contrato de cessão de pessoal
A Companhia possui contratos de cessão de empregados com entidades ligadas ao Governo do Estado de São Paulo, registrados 
na rubrica “Outras Contas a Receber”, no Ativo Circulante, sendo que os gastos são integralmente repassados e reembolsados 
monetariamente.

A composição dos valores pendentes de recebimento referente a funcionários cedidos está demonstrada a seguir:
2022 2021

Secretaria da Fazenda e Planejamento 63 192
Departamento Estadual de Trânsito 116 64
Instituto de Assist. Médica ao Servidor Público Estadual – 229
Secretaria de Governo 4 7
Secretaria Especial de Relações Internacionais 56 25

239 517

c. Serviços prestados para partes relacionadas
Em 31 de dezembro de 2022, o montante dos serviços prestados pela PRODESP para partes relacionadas atingiu o valor de  
R$ 1.859 milhão (R$ 1.186 milhão, em dezembro 2021).

2022 2021
Administração Direta 1.645 1.019
Administração Indireta 214 167

1.859 1.186

d. Remuneração da Administração
A política de remuneração dos administradores é estabelecida de acordo com diretrizes do Governo do Estado de São Paulo, por 
meio das deliberações CODEC (Conselho de Defesa dos Capitais do Estado) nº 001/2018 e 001/2019, baseada no desempenho 
e competitividade de mercado, relacionados ao negócio da Companhia estando sujeita à aprovação dos acionistas na Assembleia 
Geral Ordinária.
A remuneração dos executivos está limitada a remuneração do Governador do Estado. A remuneração do Conselho de 
Administração é de R$ 6.581,79 e do Conselho Fiscal, R$ 4.387,86 que correspondem a 30% e 20%, respectivamente, da 
remuneração dos Diretores que é R$ 21.939,31, condicionada à participação de no mínimo uma reunião mensal. A remuneração 
mensal do Comitê de Auditoria fixada em R$ 10.747,49, ambos por profissional.
Além da remuneração mensal, os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitê de 
Auditoria recebem gratificação anual, equivalente a um honorário mensal, calculada sobre uma base pro rata temporis, no mês de 
dezembro de cada ano.
Os gastos relacionados à remuneração dos membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 
Comitê de Auditoria, com os montantes de 2022 e 2021 registrados na rubrica “Honorários”, foi de R$ 3.069 mil e R$ 2.444 mil, 
conforme demonstrado abaixo:

Remuneração Remuneração
2022 2021

Conselho de Administração 512 424
Comitê de Auditoria 559 529
Conselho Fiscal 285 238
Diretoria Executiva 1.713 1.253
Total 3.069 2.444

O total mensal de membros remunerados nos períodos está demonstrado a seguir:
Membros Remunerados em 2022

Março Junho Setembro Dezembro
Conselho de Administração 6 6 6 6
Comitê de Auditoria 4 4 4 4
Conselho Fiscal 5 5 5 5
Diretoria Executiva 4 5 4 5
Total 19 20 19 20

Membros Remunerados em 2021
Março Junho Setembro Dezembro

Conselho de Administração 4 4 6 6
Comitê de Auditoria 3 3 5 4
Conselho Fiscal 4 3 5 5
Diretoria Executiva 2 2 4 4
Total 13 12 20 19

Os números de membros dos colegiados, em 31 de dezembro ao fim do período, eram:
2022 2021

Conselho de Administração 7 7
Comitê de Auditoria 4 4
Conselho Fiscal 5 5
Diretoria Executiva 5 4
Total 21 20

Conforme estatuto da Companhia integrará o Conselho de Administração o Diretor-Presidente, além de um membro do Comitê de 
Auditoria de órgão técnico que deverá optar neste caso, por uma das remunerações.
e. Juros sobre Capital Próprio a Pagar
Os saldos a pagar de JCP, estão registrados na rubrica “Juros sobre o Capital Próprio”, no Passivo Circulante, detalhados no item 
16 das Notas Explicativas.
27. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS:
As demonstrações financeiras, as quais contemplam os eventos subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2022, têm sua 
divulgação autorizada pelo Conselho de Administração conforme ata de reunião realizada no dia 15 de março de 2023.
28. EVENTOS SUBSEQUENTES:
Na data de emissão das demonstrações financeiras da companhia, cumprindo pronunciamento técnico NBC TG 24 (R2), 
informamos que não houve evento significativo que possa influenciar as decisões econômicas a serem tomadas pelos usuários.

Aos
Acionistas e aos Conselheiros da
Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP
Taboão da Serra - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis das Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo (“PRODESP 
ou Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, demonstração do resultado abrangente, demonstração da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo (“PRODESP ou 
Companhia”) em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de Processamento de Dados do Estado de São 
Paulo (“PRODESP ou Companhia”), de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Transações com partes relacionadas
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 27 “a” e “c”, a Companhia participa de transações com seu acionista controlador, a 
Fazenda do Estado de São Paulo, e empresas/entidades a ela relacionadas, conforme item 4.1 da sua Política de Transações com 
Partes Relacionadas, em conformidade com inciso VII, artigo 8º, da Lei Federal nº 13.303/16. De acordo como os itens “a” e “c” da 
referida Nota Explicativa, em 31 de dezembro de 2022 o montante dos saldos a receber pela PRODESP decorrentes de transações 
com partes relacionadas atingiu o valor de R$ 913.800 mil (2021 de R$ 652.279 mil) e dos serviços prestados pela PRODESP no 
valor de R$ 1.859 mil (2021 de R$ 1.186 mil). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, cuja 
apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas. A administração da Companhia de 
Processamento de Dados do Estado de São Paulo (“PRODESP ou Companhia”), decidiu apresentar essa demonstração como 
informação suplementar às IFRS e legislação brasileira, que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi 
submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nessa Norma e está consistente em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Barueri, 15 de março de 2023

RUSSELL BEDFORD GM Roger Maciel de Oliveira
AUDITORES INDEPENDENTES S/S Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP
2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP Sócio Responsável Técnico
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DIRETORIA EXECUTIVA

CONTADORA

O Conselho Fiscal da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP reuniu-se nos termos da legislação vigente e do estatuto da Sociedade, para examinar e dar parecer sobre o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas Demonstrações do Resultado do Exercício, do Resultado Abrangente, do Movimento das Contas do Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa, do Valor Adicionado e das Notas Explicativas. Baseando-se nos exames e verificações que efetuou 
mensalmente nos balancetes da Companhia, no relatório final dos auditores independentes e nos esclarecimentos da diretoria e do Comitê de Auditoria Estatutário, deliberou considerar as referidas Demonstrações Financeiras em condições de serem submetidas 
à apreciação dos Senhores Acionistas.

São Paulo, 16 de março de 2023
Amauri Gavião Almeida Marques da Silva

João Henrique Poiani
Paulo José Galli

Rodrigo Bezerra da Silva
Vera Helena Villaça

Diretor-Presidente: Gileno Gurjão Barreto (a partir de 20/01/2023) / Carlos André de Maria de Arruda (até 19/01/2023). 
Diretor Administrativo-Financeiro: Camilo Cogo Cavalcanti (a partir de 22/03/2023) / Izabel Camargo Lopes Monteiro (até 
21/03/2023). Diretor de Desenvolvimento de Sistemas: Marcos Tadeu Yazaki (a partir de 13/06/2022) / Murilo Mohring Macedo 
(cumulativamente, até 12/06/2022). Diretor de Operações: Fernando Hideyo Yokemura (a partir de 06/02/2023) / Gileno Gurjão 
Barreto (cumulativamente, de 20/01/2023 a 05/02/2023) / Carlos André de Maria de Arruda (cumulativamente, de 04/04/2022 a 
17/04/2022 e de 07/07/2022 a 19/01/2023) / André de Almeida Catarino Pereira (de 18/04/2022 a 07/07/2022) / Douglas Viudez 
(até 04/04/2022). Diretor de Serviços ao Cidadão: André Luiz Sucupira Antonio (a partir de 07/03/2023) / Murilo Mohring Macedo 
(até 06/03/2023).

Presidente: João Germano Böttcher Filho. Conselheiros: Carlos André de Maria de Arruda (até 19/01/2023), Fernando Luiz 
Ramos Pompeia, Gileno Gurjão Barreto, Gustavo de Magalhães Gaudie Ley (até 19/08/2022), Fernando Andrade Starling (a partir 
de 19/08/2022), João Carlos Castilho Garcia - Membro Independente, Jorge Antonio Weschenfelder - Membro Representante dos 
Empregados (a partir de 27/10/2022), José Geraldo dos Santos - Membro Independente, Paulo Henrique Cardoso - Membro 
Independente (até 13/10/2022).
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